Transparência fiscal & sigilo tributário by Haber Neto, Michel
s siles na Internet 
"ua. com. br e 
Jrialjurua. com 
ra@jurua. com.br 
nselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
laliação às cegas). A avaliação inominada 
J corpo de parecerístas e a auto'nOmía do 
cias das agências e instituições de avaliação, 
Jra publicamos e apresentamos à sociedade. 
Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
I - CEP: 80.030-475 - Curitiba - Paraná - Brasil 
>,1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (35 1) 223710600­
'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 
eco 
& sigilo tributário.! Michel Haber 
:018. 
2. Impostos. 3. Estado - Atividades 
;:ão tributária. 5. Sigilo. I. Título. 
CDD 343.04 (22.ed) 
CDU 336.2.022 
Michel Ha ber Neto 
1\ 
TRANSPARENCIA 

FISCAL &SIGILO
, 
TRIBUTARIO 

(;Curitiba 
Juruá Editora 
2018 
STJ00105972 
Visite nossos sUes na Internet 
www.jurua.com.br e 
www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 
A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial , consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 
ISBN: 978-85-362-7856-8 
Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (4 1) 4009-3900~URuIfBrasil -
Fax: (41) 3252-1311 - CEP: 80.030-475 - Curitiba - Paraná - Brasil 
EDITORA .Europa -Rua General Torres, . 1.220 - Lops 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 ­
Centro Comercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de Gai.alPorto - Porrugal 
Editor: José Ernani de Carvalho Pacheco 
Haber Neto, Michel. 
HI14 Transparência fiscal & sigi lo tributário.! Michel Haber 
Neto.! Curitiba: Juruá, 2018. 
248p. 
I. Direito tributário. 2. Impostos. 3. Estado - Atividades 
financeiras. 4. Fiscalização tributária. 5. Sigilo. r. Título. 
CDD 343.04 (22.ed) 
CDU 336.2.022 000028 
IIJJSG6 
STJ00105972 
:hel Haber Neto 
makers, decision makers, congressistas, 
ladãos. O que se poderá ler a partir das 
?vidência de um virtuoso debate sobre o 
llistas no avanço do conhecimento e da 
'so, o ponto minimo (ou máximo) que se­
sa, na alegoria célebre do filósofo políti­
a do escritor Leon Tolstói, sobretudo em 
7e 1953 o livro de Berlin, O Porco-Espi­
bre a Visão da História de Tolstói. Nele, 
grego: a raposa conhece muitas coisas, 
')ma coisa grande. Porcos-espinhos são 
coisas a uma determinada grande ide ia, 
conhecem muitas ide ias mas ,estão cien­
1 necessariamente em um único sistema. 
IS antigos como inicio de uma análise na 
em dois grupos: as raposas apostam em 
porcos-espinhos perseveram em um só 
" pensar de forma diversificada, buscan­
10ldam a realidade pode ser muito mais 
Ilemas e encontrar soluções para eles do 
1I1de verdade, e dela não escapar. 
(orme escreveu o poeta irlandês William 
aos melhores, enquanto os piores estão 
le ". Buscar a conjugação de muitas pe­
?, ou nos termos do livro aqui presente, 
s não absolutos, pode significar no me­
. toda ordem. Num pais repleto de coisas 
,idero um bom caminho pensar assim. E 
rece uma valiosa contribuição ao debate 
aI que ansiamos em tempos de crise. 
Aloysio M. de Miranda Filho 
gado, sócio de Ulhôa Canto Advogados 
suMÁRIo 
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